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TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO

1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISiÇOES DE MATERIAIS DE
CONSTRUÇÃO PARA REPOSIÇÃO DE PLACAS EM BARROTES E PORTES, COM 0 0B)ETIVO
DE GARANTIR A CONTINUIDADE E DISPONIBILIDADE DOS SERVIÇOS DE FORMA
INTEGRADA E CONJUNTA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO
MUNICIPAL DE TRANSITO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DE TIANGUA-CE

1.1. DO ORGAO GERENCIADOR
1.1.1. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBIETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DIVISÃO POR ITEM.
2.1. O presente termo de referência é oriundo da solicitação de despesa proveniente da
Secretaria de Administrativo, órgão responsávelpelo presente processo administrativo
2.2. Critério dc julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE (AMPLA PARTICIPAÇÃO, COTAS
RESERVADAS PARA ME. EPP e Mete LOTE EXCLUSIVO PARA ME, EPP e MEI)
2.2.1. Para o cumprimento do disposto no art. 48 da Lei Complementar 147/14, a
adnlinístração pública:

1 - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$
80.000,00 Contenta mil reais); (Redução dada pela Lei Complementar ne 147, dc 7 de agosto de
2014]

111 - deverá estabelecer, em certas)es pal'a aquisição de bens de natureza divisível, cota de até
25% [vinte e cinco por cento) do objeto pai'a a contratação de microeillpresas e empresas de
pequeno porte.

Z.2.2. OS QUANTITATIVOS DO OBIETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS DA
SEGUINTE FORMA: Cota Principal coi'responde a 75% Csetenta e cinco por cento) das
quantidades totais do objeto, destinados à participação dos interessados que atendam aos
requisitos do edital; Cota Reservada corresponde a 25% (vinte e cinco por Cento) destinado à
participação exclusiva das Microempresas - ME, Emprestas de Pequeno Porte - EPP e
Microempreendedorcs Individuais - MEI, sem prejuízo da sua participação na cota principal
2.2.3. Para os LOTES DE AMPLA PARTICIPAÇÃO. poderão) participar toda e qualquer Empresa
que atenda o exigido no Editale seus cânüxos.
2.2.4. Para os LOTES DE COTA RESERVADA PARA ME. EPP E MEI e l,ODES EXCLUSIVOS
PARA ME, EPP e MEI, somente poderão participar Microemprescas - ME. Empresas cte Peqticno
Porte - EPP e Microenapreendedores in(]ividuais - MEI.

2.3. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO EM LOTES
2.3.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, $1', da Lei nq 8.666/93
nesse caso se demonstra técnica e economicamente viável. já que cada lote/grupo foi feito
conforme natureza/características de cada objeto, e não tem finalidade de reduzir n caráter
competitivo da licitação, visa tão somente assegurar a

'
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principalmente, assegurar não só a tTlais ampla competição necessária em um processo
licitatório, mas também atingir a sua finalidade efetivamente que é a de atender a contento as
necessidades da Administração pública.
2.3.2. Haja também que a licitação por itens, isolados exigirá elevado número de processos
disputas, oncrando o trabalho da administração pública, sob o ponto de vista clo emprego dc
recursos humanos e da dificuldade de controle colocando em risco a economia de escala.
celeridade processual, eficiência, por fim, perda da não consecução dos fins desejados e
comprometendo ainda mais a seleção da Proposta de Preços mais vantajosa para a
administração, nos termos do acórdão ng 5301/2013 - segunda câmara TC 009.965/2013-0
TCU. relator Ministro-substituto André Luís de Carvalho. 3.9.2013
2.3.3. A escolha da divisão dos itens em lotes justifica-se em virtudes das características dos
produtos, eficiência na fiscalização dos contratos e pela celeridade na conclusão de seu
processo licitatório.
2.3.4. Informamos que os itens fauna agrupados em lotes pelo seguinte motivo: os itens são de
mesma natureza e guat'dana relação entre si; há no mercado diversas empresas capazes de
atendem' ao fornecimento simultâneo de todos os itens que fazem pcarte dos grua)os, os itens a
serem adquiridos são comuns e há grandes quantidades de fornecedores no merca(to; o fato da
licitação ser por grupo também recai no fato de buscar diminuir o número de fornecedor'es
contratados, com vistas a preservar o máximo possívela rotina das unidades, quc são afetadas
por eventuais descompassos no fornecimento dos produtos por diferentes foi'necedores. Nessa
nha, os fatos de lidcâF com um único fornecedor de cada segmento diminuem o custo
administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação: prestação (}os serviços e
garantidas dos mesmos. O aumento da eficiência administrativa tambétll é da estatura
constitucional e deve ser buscada pela administração pública;
2.3.5. A licitação, pal'a a contratação de que trata o objeto deste Tei'nao de Referência e seus
Anexos, em lote(s)justifica-sc pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do olJjeto
vez que vários fornecedores poderão implicar nas dificuldades gerenciais e, até mesmo, na
busca da uniformidade de preços, pois a contratação tem à finalidade de formar um todo
unitário. Some-se a isso a possibi]idade de estabe]ecimento dc um padrão dc (lua]i(jade e
eficiência que pode ser acompanhado ao largo da pl'estação dos serviços, o que fica
sobremaneira dificultado quando se trata dc diversos prestadores de serviços ou fornecedores
com diversos preços l)ara um mesmo item;
2.3.6. O não parce]amento do objeto cm itens, rios termos do art. 23, 81g, da Lei nu E3.666/]993,
neste caso. se deíilonstra técnica e economicamente viávele não tem a finalidade dc I'aduzir o
caráter competitivo da licitação, visa. tão somente, assegurar a gerência segura da contratação,
e principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo
licitatório, mas também, atingir a sua finalidade efetividadc, que é a de atender a content.o as
necessidades da Administração Pública
2.3.7. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista à celeridade, economia de escala, à
eficiência na fiscalização de contrato único e os transtornos que poderiam surgir com à
existência dc duas ou mais empresas para a prestação tios serviços licitados. Assim com
destaque para os princípios da eficiência e economia(Jade, é imprescindível a licitação por

2.3.8. No que é pertinente aos lotes, a prática tem demonstrado que para alguns casos à
licitação festa por lote atende melhor ao interesse público (lue por item, tendo em vista que os
itens foram divididos para atenderem à lotes específicos, guardada a devida especificidade de
cada objeto por lote. Dessa forma. além da celeridade que é uln pos princípios da licitação na

grupo
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modalidade pregão, os licitantes l)ossuem a possibilidade de apresentarem melhores ofertas
nos lances, considerando as despesas com fretes, mão de obra, descontos obtidos com
fornecedores, etc. Sem dúvidas e à empresa vem participar licitação sabendo que poderá
lograr-se vencedora apenas em um item, este produto ou serviço será cotado bem mais caro
pura que a lllesma não tenha prejuízos, como já citado, com fretes, combustíveis, manutenção,
mão de obra. dentre outros. ctc.:
2.3.9. Muitas vezes quando a licitação é realizada por item, há demora em se entregas os
produtos ou serviços, por que algumas empresas ou pessoas físicas não comparecem para
assinar o contrato ou não cumprem com o mesmo Assim, a Administração tem quc convocar o
segundo. terceiro, quarto e demais colocados, até que consiga um que tenha
íntel-esse de assumir aquele determinado item, muitas vezes com um valos que não viabiliza scr
assumido de forma isolada, o que não ocorre em uma licitação por lote;
2.3.10. Saliente-se ainda que todos 08 preços unitários (levam ser apresentados conlornle o
valor de mercado, fato este a ser verificado nas propostas apresentadas, considerando que para
esses objetos várias empresas costumam participar do certame e os preços cotados serão
verificados se realmente são os menores preços válidos apresentados;
2.3.11. Portanto, inquestionavelmente a licitação realizada por lote atende melhor no interesse
público, já (lue, dentre outros, tem assegurado o princípio da economicidade;
2.3.12. Noutro ponto, observamos que quando se comprova que o critério dc julgamento.
mormente por nãa gerar prejuízo "o certame e ainda não ferir à mais fácil para qualquer
licitante oferecer menores valores para lotes com vários itens do quc para lotes com poucos ou
somente um item;
2.3.13. Não há qualquer prejuízo ao certame com o critério escolhido, o julgamento sei'á
procedido resguardando princípios fundamentais tais como, igualdade e compctitivida(Jc, c em
conformidade com as exceções tratadas en] lei, tomando, })ortanto inexorável a regularidade
desta licitação;
2.3.14. Não se tem como novidade ainda lleste Município que proceda a licitações julga(ias por
tem quc atenderam sobremaneira ao interesse público, citamos como exemplo (luc alguns
Pregões realizadas, que fora julgado por menor preço por lote e fora exitoso des(te o
procedimento licitatório ató a execução do contrato.
2.3.15. Com efeito, 85 justificativas palas adoção de late nesse certame são plenamente
corroboradas, por ser essa a opção mais ade(]ua(]a do ponto (ie vista open'acionalc cconânlico.
tal como retrata a Súmula 247/TCU.

Mais económica "CAcórdão no 3 140/2006 do TCU]. (gi-ifo nllsso)

O TCU também tem dito que a coisa de ser avaliada caso a caso. No acórdão 5134/2014
segunda CâmcâFâ por exemplo, o relator foi muito lúcido ao af'armar que o relator que não houve
a alegada afronta à jurisprudência do TCU ressaltando que

'a interpretação da Súmula/TCU 247 não pode se restringir à
sua liberalidade, quando ela se refere a intens. A partir de uma
interpretação sistêmica, há de se entender itens, lotes c
grupos .
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E um dos argumentos mais interessantes a sc levar cm conta na hora cle optar ente ITEM
ou LOTE é a capacidade operacional da unidade para lidar com diversos contratos. Isso bem
entendido no Acórdão 2796/2 0 13-Plenário e no Acórdão 53 01/2 Q13=SeeundaCâina!:a

No Acórdão ng 2.796/2013. o TCU assevera que a "a perspectiva de administrar
inúmeros contratos nor um coroo de servidores reduzidoioode se enquadrar. em nossa
visão. na excecão prevista na Súmula ng 247. de aue haveria oreiuízo oara o conjunto dos
bens a serem adquiridos".(gritou-se e negritou se). Logo, a possível ineficiência na gestão e
fiscalização de serviços, OI'iunda muitas vezes de uma administração com quadro pessoal de
servidores bastante reduzido, como acontece, em inúmeros órgãos/Entidades. pode, na visão
do TCU, servir de supedâneo para utilização do critério global

O próprio TCM/CE já se manifestou através do Acórdão nP 688/2017, da lavra do Nobre
Conselheiro-Substituto, Dr. Davas Santos Matos, que julgou o pi'ocesso 2011
MRU.PCS.10147/12, pela possibilidade de julgamento por Iates, a saber:

C-.) No entanto, a adjudicação por lote, também autorizada pela
mesma norma, não pode ser descartado, razão pela qual continua
no leque de escolhas do gestor público'

2.3.16. Isto posto. optou-se por adotar um pregão do tipo menor preço por lote, ao invés de um
pregão com base no menor preço por item, por entender que a contratação dessa fot'ma seria
mais conveniente. aumentaria a uniformidade dos valores e fornecimentos, e reduziria os
riscos de confeitos. A]ém disso, mesmo em se tratar(]o de licitações (]e tipo mcllor preço por
lote, os valores por item ainda assitn deverão sei levados en] consideração e verificada sua
coerência evitar)do-se distorções nos valores para ca(la item cm visitas a realidade
mcrcadológica.

2.3.1 7. DA QUANTIDADE E DESCRIÇÃO
2.3.17.1. As quantidades e especificações, conforme solicitações dc despesas anexas aos autos.
2.3.17.2. Os itens que contiverem a indicação de marcas, serão somente para parâmetro de
qualidade c para facilitar a descrição do objeto a ser licitada, não impedindo (lue os licitantes
apresentem produtos equivalentes similares nu de melhor qualidade (ACORDÃO n' 2401/2006
e ACORDÃO n' 113/2016. e SUMULA TCU 270)

2.4. OS QUANTITATIVOS DO OBIETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS
FORMA:

DA SEGIJINTE

ITEM
LOTE OI - EXCLUSIVO PARA ME, EPP E MEI

ESPECIFICAÇÃO
TINTA PARA SINALIZAÇÃO HORTZONTAI. VTARTA A BASE DE
RESIN/\ ACRjt,ICA EMULSIONDA EM AGUA. Especificações
Atendendo as nonllas da ABNT/NBR 13.699:2012
DNTT/DER - EM 276/2000 DER/SP ETDELO0/020.
Caractéiistica; Base de água, balde de 18 litros,
ecologicamente correra, secagem rápida, resistência
abrasão
Balde de 30 kg dc cola cm res. Com cargas minerais
catalisador.

UND:; Q'rn

UN l) 20o

L)ND 16
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LOTE 02 - AMPLA PARTICIP

ESPECIFICA
Talhões e res Bl- direcional- 25x15x15 cm, com dois pinos

Cor atlaarela .
Tachõcs c res Bt ireciona1- 25x15x15 cm, com dois pinos
Rixacao scxt. Cot aiTlarela írelIBcos
Talhões Mono- dirccional- 25x15x15 cjl}, cm. com dois pinos

:!& Ç" a««!Eb!: (i'':Çgl311Eg

UND.

UND

IIN l)

750

75 o

'50

LOTE 03 - COTA RESERVADA PARA ME, EPP E MEI

F4 nEMIIkI; III II IÍ:;1111111::I I11:11111111111:11118 ESPECIFICAÇÃOIII?:;:BII: ::1II:ê111111:1 1111 11111111:1"1:1:181: ( UND.

l ITachocs c ies Bl- direciona1- 25x[5x15 cm, com dois pinosl UND
!!Xpçêo sexo. Cor ama rega

2 :::l :::c.::=::-"o.'i 2sx-5*.5 «.. «-« d.i; p'"" u~'
3 Talhões Mono ditccional- 25x15x15 [n]. cm. com dois pinos [INr)

}TD

250

250

250

ITEM
l

LOTE 04 - EXCLUSIVO PARA ME, EPP E MEI
ESPECIFICAÇÃO ã#iil11111111111111:1:1 illlil l

Cinta perfurada 19mm x 0.4mm de 30Mt.
[Jacote com cem parafusos sextavado 3/8 x ] colll porras c
a t'rue] as .

UND.
UND

gTO
20

3

UND
UND
IJND
UND
UND
UND
UND
UND
UND

LJN D

Broca
B roca coll] 12rmn.
Bi'oca cona 14mtn.

de 25kbardo cle
uadro metálico 24

Trema KTSI 8ME-S 25mm x 8 mteros

Ponteiro com encaixe SDS Max dc ll Pol.
30x600iitm. encaixe

5

10
20
20
20
2
2

2Ttena em fibra de vidro 50 metros.
Gabarito de desenho cle bicicleta para ciclofaixa 120x120cmt
atlrão ABNT

Torno de bancada N 5 fixa.

UND

UND

3. REFERENCIAL DOS PREÇOS E CON DIÇAO DE ENTREGA
3.1. Os preços de referência foratn estimados cílm base nas cotações realizadas pelo Sctor dc
Cotação da Prefeitura Mtmicipalde Tianguá/Ce, anexas aos autos
3.2. Entregam os produtos ]icitados no prazo máximo de 05 (cincos dias colltados do
recebimento (]a ordem de compra, nos locais determinados pelo Setor Solicitante, observando
rigorosamente as especificações contidas neste termo de referência, nos anexos e disposições

produtos licitados no

constantes de sua proposta de preços
a) O PRAZO DE ENTREGA PODERÁ SER ESTENDIDO/PRORROGADO. A CRITERIO DA
ADMINISTRAÇÃO (CONSIDERANDO DISTANCIA E ATIJAL CON]UNTURA] OIJ MEDIANTE
SOLICITAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PELA CONTRATADA
3.3. Os produtos serão requisitados, conforme a necessidade da secretas'ia e deverão sei
entregues no almoxarifado da Secretaria dc Administrativo ou em local determinado na ordem
de compra

③
Av. Moisés Malta, 785 - NPnê - cirp= 62.327-335 - rianguá - {:ear.á - 'www-.tiangua.cp.gov b
N})J: 07.735.] 78/0C)01.20 - CGF: Q6.92C.164-1- boné,/rax: l8a} 3671-2?88/ 367}-?888



ⓕ
@. refeitura de

f7 llangu

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
4.1. As aquisições dos itens ora licitados justificam-se em virtude do atettdimento
necessidades enfrentados pelo Departatnento Municipal de Trânsito.

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamcntária c
consignadas no Orçamento Aprovado para o exercício do ano de 2021/2022

6. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1.Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias.
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob penda de deccâiF do dit'eito à contratação, set'n
prejuízo das sanções previstas neste Edital.
6.2.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou cntidacle para a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminha-la para assinatura,
mediante con'espondência postalcnm aviso dc rcccbitnenEo (AR) nu meio eletrõnico, para que
seja assinada e devolvida no prazo dc 05(cinco) dias. a contar da data de seu recebimento
6.3.0 prazo estabelecido no subite11] anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma única vez, por igua]pcríodo, quandtl so]icitado pe]o(s] ]icitante(s]
vencedortsJ, durante o seu transcurso. e desde que devidamente aceito.
6.4. Serão formalizadas tantcâs Ates de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de
Lodos os ]otes constantes no Termo de Referência, com a indicação do ]icitante vence(iot'. a
descrição do(s] itcmjns), as respectivas quantidades, preços registrados c demais condições
6.4.1. Será incluído na ata. sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar
os bens ou serviços cona preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação
do certame. excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não
atender aos requisitos previstos no art. 3' da Lei n' 8.666, de 1993;

8. DO MODO DE DISPUTA
8.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrâTlíco o modo de disputa "A[3ERTO E
FEClIADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. cotlllance finalc
fechado.

9.1. RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA:
9.1.1. REGISTRO COMERCIAL no caso de empresa (firma individual), no registro público dc
empresa mel'cantil da Junta Comercial; devendo. no caso da licitante ser a sucursal. filial ou
agência. apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde
tem sede a naatriz.
9.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO 0U CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vígot
devidamente registradn nn registrc} público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se
tratando de sociedades empresál-ias e, no caso de sociedades por açõcs, acompanhado de
documentos de eleição de seus administrcadores; devendo, no censo da licitante ser a sucursal
filialou agência. apresentar o registro cla Junta onde opera com averhaçãn na registro da Junta
onde tem sede a matriz. Se o contrato social não for consolidado deverão ser apresentados os
aditivos posteriores ao contrato inicial e sc consolidado, existindo alterações posteriores.
também, essas serão exigidas.
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9.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso dc sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de Reglstro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da
diretoria em exercício; dcvttndo, no caso da licitante ser a sucursal, filialou agência. apresentar
o registra no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas dn Estado onde opera com averbaçãn
no Cartório onde tem sede a matriz.
9.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando dc empresa ou sociedade estrangeira cm
funcionamento no País. c ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade câssilll o exigir
9.1.5. Cópia autenticada de documento oficialde identificação de todos os sócios, clip-etores ot.i
do empresário individual. No caso de sociedade anónima pode ser apresentada a cópia de
documento oficial de identificação de seus administradores, membl-os de concelho de
administração e da diretoria acompanhadas dos fitos que os nomearam.
9.2. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas (CNPJ);
9.2.2. Priva de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) nu mLmicipal, cnnfnrme o
caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante. pertinente ao seu ramo (le atlvidade e
compatívelconl o objeto contratual;
9.2.3. PI'ova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Aviva da União tinclusive
contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN ng 1.751. de 02/10/2014;
9.2.4. Prova dc regularidade para com a fazenda estadual !mediante a apresentação Certidão
Negativa de Débitos Estaduais de seu domicílio ou sede;
9.2.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apl'cscntaçãt} da
Certidão Negativa de Débitos Municipais de seu domicílio ou sede (Geralou ISS);
9.2.6. Pi'ova de regu]aridade re]ativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço tFGTS]
mediante a apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF);
9.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa clc Débitos Trabalhistas - CNlyl', em conformidade cona o
disposto na CLT com as a]terações da Lci NP. 12.440/11 DOU de 08/07/201]
9.2.8. Havendo alguma restrição na comprovação da rcgularida(lc fiscal c trabalhista, aos
licitantes enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o
prazo de 05 tcinco) dias úteis, cujo termo inicial coi'respondem'á ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, pior'rogáveis poi igual pet'iodo, a ct'itério do
Pregoeiro, para a regu]arização da documentação c emissão (]e eventuais certidões negativas
ou positivas com efeito dc cel'tição negativa, e deverá apresentar Declaração de acordo cota o
subitem 9.5.4.;
9.2.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apt'esentat toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo
que esta apresente alguma restrição;
9.2.10. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do
direito a i'egistrar o preço, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 8.666/93
sendo hcu[tado a convocação dos ]icitantes remanescentes, na or(]em de c]assificação, para a
assinatura da respectiva ata, ou a revogação da licitação;

9.3. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA;
9.3.1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica;
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9.3.2. Balanço Patrimoniale demonstrativos contábeis do último exercício social, lá exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vcciacla a sua
substituição por ba[allcetes ou balanços provisórios, podendo ser atua]iza(]os por índices
oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

a.l) Observações: serão considerados aceitas como na forma da lei o balanço pau'imoniale
demonstrações contábeis assim apresentados:
a.l.IJ Sociedades regidas pela Lei ng 6.404/76 tsociedade anónima):

Publicados em [)bário Oficia]
Publicados em jornalde grande circulação; ou,
Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da

lícita n te.

a.1.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDAJ:
Por fotocópia, inclusive com os Termos de Abertura e dc Encerramento do livro Diát'io.

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licítante ou cm outro
órgão equivalente;

Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados otl
autenticadas na junta Comercialda sede ou domicílio da licitante.
a.1.3) Sociedades sujeitas ao regime estabe]ecido na Lei Cnmp]cmentar ng 123, de ]4 de

dezembro de 2006 - estatuto das Microempresas c das Erllpresas de Pequeno Porte "SIMPLES"
Por fotocópia, inclusive com os Termos de Abertura c de Encerramento do livro Diái'io,

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou en] {lutro
órgão equivalente;

Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente t'egistrados oti
autenticadas na Junta Comercíalda sede ou domicílio da licitante
a.1.4) Sociedade criada no exercício cm curso

Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta
Comcrcialda sede ou domicílio da licitante;

O balanço patrimonial e as demonstrações contábcis deverão estar assinados pot
Contador ou por outro profissionalequivalente, devidamente registradn nn Conselho lteginnal
dc Contabilidade. ficando, pois, estas sociedades dispensadas da análise dos índices do t)danço

a.2] Quanto à qualificação económico financeira no tocante à exigência de balanço
patrimonial, esclarecemos o devido entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Poi
meio do Acórdão 116/2016-Plenário, posteriormente t-eferenciado pelo recente Acórdão
2.145/17-Plenário, o TCU adorou posicionamento sobre o tema que prima pela regra prevista
no instrumento convocatório. No caso

(,..) refutando argumento da representante que
alegava que a validade dos l)avanços antigos findar-sc
ia em 30 de abril, (quando já teriam que sel
apresentados os demonstrativos ano contábil de
t'eferência, o Tribunal entendeu que deveriam scr
sopesados outros princípios, como o da razoabilidade
e o da economicidcãde, frente a um rigor'istllo
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excessivo e à possibilidade de t'econhecet' como
válidas ambas as datas, tanto í] clo Código Civil,
quanto a da Instrução Not'motiva da Receita Federal."
(Acórdão TCU 2.145/1 7-Plenário).

a.3) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois
prazos distintos, a depender da adoção ou não do Sistema Público de Escrituração
Digital: o último dia útil de maio para as empresas vinculadas ao Sped, prorrogado, em
caráter excepcional, até o último dia útil do mês de julho de 2021, conforme Instrução
Normativa RFB nP 2023, de 28 de abrilde 2021; e 30 de abrilàquelas que não o utilizam.

a.5) As empresas que apresentarem resultado inferior a l,O (um) em qualquer dos
índices de liquidez geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade
competente, o capitalmínimo ou o património líquido mínimo de 10% (dez por cento)
do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.4. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TECNICA
9.4.1. Atestado de Capacidade Técnica cona identificação do assinante, cona a mesma
especificação exigida, discriminada ou similar', fornecida por pessoa jurídica de direito })t-iblico
ou priva(to, que comprove que a licitante possui aptidão pala o objeto deste cel'teme.

9.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
9.5.1. 1)uclaração de que. em cumprimento ao estabelecido na Lei nQ 9.854, de 27/10/1999
publicada nt} DC)U dc 28/10/1999, e ao incisa XXXlll, do artigo 70, da Constituição Feclcral. não
emprega tlaenares de 18 (dezoito] anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubl'e, nem
emprega mennl'es de 16 (dczesscis) anos em trabalho algum. salvo na condição de a})rendiz. a
partir dc 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital
9.5.2. Declaração expressa de integralconcordância com os termos deste editale seus anexos.
conforme modelo constante dos Anexos deste edital.9.5.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis.
de inexistência dc fato superveniente im})editivo da hal)imitação, ficando ciente da obrigatorieclacle de
declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (ai't.32, $2g, tla
Lei n.g 8.666/93).9.5.4. Em sc tratando de mia'oempresa ou empresa dc pc(lucno l)arte (ME ou [lPP)
que possua restrição ntscal, quanto aos documentos exigidos neste certame, clevcrá apresentar a
declaração cle que consta a restrição fiscal c que sc compromete cm sanar o vício, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis conforme dispõe n art. 43, $ 1' da Lei Complementar N'. 123/06. 9.5.5. O não atendimento ao
disposto neste subitcm, implicará na desclassificação da licitantc, conforme prevê art. 5Q do Decreto
MunicipalnP 139/2014, de 23 de dezembro de 2014
9.5.6. No caso clc LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA Dtl'l'IAN(-lIA/CE, a
clocumcntação mencionada nos subitens 9.1 a 9.3 poderá scr substituída pela al)tesentação do
Certificado clc Rcgistro Cadastral (CRC) junto à Prefeitura Municipal tlc Tianguá/CE, juntamente cnm a
Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da Ctlitidão Conjunta
Negativa (]e Débitos quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa cla União ou conforrile nova cet'tição
unificada com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN Ne. 1.751 de 02/10/2014 e Cer'tlficado cie
Regularidade (CRF) junto ao f'G'rS, assegurado. neste caso. aos demais licitantes, o direito do acesso aos
dados nele constantes), o qual deverá ser entregue acompanhado dns documentos tratados no subiteiT]
9.4 e 9.5 deste edital, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados })elo Pregoeiro.
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9.5.7. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal cle
Tianguá/CE deverá também encontrar-sc dentro do prazo de validade e atender ao disposto
neste edital.
9.5.8. Havcn(]o a necessidade de envio dc documentos (]e habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminha-los, eill formato digital, via sistema, no prazo de 24 (VINTE E
QUATRO) HORAS, sob pena de inabílitação
9.5.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento dc t'equisitos
mediante apresentação dos docuri)entos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital
9.5.10. Não serão aceitas documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPP ditererltes,
salvo aqueles legalmente permitidos.
9.5.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar en] nome da nlatíiz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem en]itidos somente en] molde
da matriz
9.5.12. Serão afeitos registros de CNPJ de licitante matriz e filialcom diferenças de números de
documentos pertinentes aa CND c ao CRF/FGTS, quando for cotTlprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
9.5.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente pastel'ior à fase de
habilitação.
9.5.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os (documentos exigi(los, o Pi-egoeiro
suspendera a sessão, infotmatldo no "chat" a nova data e horário pal'a a continuidade da
mesma
9.5.15. Será habilitado o lícitante que não comprovar sua habilitação, seja por leão apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste

9.5.16. Nos lotes não exclusivos a microempresas c empresas de pequeno pol'te, em havendo
habilitação, haverá nova verinlcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do etTll)ate acto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nQ 123, de 2006, seguin(]o-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.
9.5.17. O licitante pl'ovisoriamente vencedor cm um item, blue estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de llabílitação ct-imulativamcilte, isto é.
somar(}o as exigências do item ein que venceu às dn item em que estiver concori'endo, e assim
sucessivatTlente, sob pena de habilitação, além dcâ aplicação das sanções cabívcís.
9.5.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital. o licitante será
declarado vence(ior.

Edital

10. DA FORMALIZAÇÃO E ENTREGA
10.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através de
CONTRATO. celebrado entre o Nlunicípio de Tianguá/Ce, através da Setor Solicitante,
representada pe[o(a] Secretário(a)/Ordenador(a) de Despesa. e o(s] ]icitante(s) vt'ncedor(es],
que observará os termos da Lei n.e 8.666/93, da Lei n.g l0.520/02, do editale demais [lornlas
pertinentes
l0.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os pindutos licitados/contratados serão entregues nn
prazo de 05 (cincos dias mediante expedição de ORDENS l)E COMPRAS, por parte da
administração ao licitante vencedor, (lue indicarão os quantitativos a serem entregues, de
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acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade c disponibi]i(Jade
financeira da Contratante
a) O PRAZO DE ENTREGA PODERÁ SER ESTENDIDO/PRORROGADO, A CRITÉRIO DA
ADMINISTRAÇÃO (CONSIDERANDO DISTANCIA E ATUAL CONJUNTURA) OU MEDIANTE
SOLICITAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PELA CONTRATADA.
l0.2.1. A ordem de compra emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva quantidade.
devendo ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico, ou enviada via fac-
sími[e ao seu número de te]efone, ou ainda remetic]a via e-maia ao seu en(]el'eço e]etrõnico,
cujos dados constem do cadastro dc fornecedores.
l0.2.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordetn de conlpia, o
fornecedor deverá fazer a entrega dos produtos no local, dentro do prazo e llorátios previstos.
oportunidade eln que receberá o atesta declarando a entrega dos bens
[0.3. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os pl-odutos ]icitados (deverão sei' ente'egues t]o prazo
máximo de 05 (cinco) (lias contados do recebimento da ORDENA DE CONIPRA, no local

determinados pelo Selar Solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas
neste tet-mo de referência, nos anexos c disposições constantes de sua proposta de preços
a) O PRAZO DE ENTREGA PODERÁ SER ESTENDIDO/PRORROGADO. A CRITERIO DA
ADMINISTRAÇÃO (CONSIDERANDO DISTANCIA E ATUAL CON)UNTURA) OU MEDIANTE
SOLICITAÇÃO DEVIDAMENTE )USTIFICADA PELA CONTRATADA.
l0.3.1. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em
nome da Prefeitura do Município de Tianguá/Ce.
l0.3.1.1. As informações necessárias para emissão da natura e nota fiscal deverão ser
requeridas junto a Seca'etária Solicitante.
l0.3.2. No caso de constatêição da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências
especificadas neste termo de referência e na prol)testa de preços vencedora a Adtlainistração os
recusará, devendo ser de in)ediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados
às supt'acatadas condições, sob pena de aplicação c]as pena]ida(]es cabíveís, na forma da lei e
deste instrumento.
l0.3.3. As prorrogações dc prazo serão concedidas somente inediatlte justificativa, permissiva
!epal e co nvcniência atestado pelo Município dc Tíanguá/Ce
l0.4. Os produtos licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições
contidas neste teiiTlo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de
sua proposta de pt'eços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas c quaiscluer ânus de origcrll
federal, estadual c municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejatll
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fol-necimento que
lhes sejam im})utáveis, inclusive com l-elação a terceiros, e caíndâ:
a) A reparar, cot'rugir, remover ou substituir, às suas expensas, no toLalou em llai'te. o ohjeLo do
fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados díretamcntc à Administração ou a terceiros.
decorrentes dc sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fisca]ização ou o acompanhamento peia órgão interessa(]o;
c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representa-lo na execução do
fornecimento. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dn rellrcsentante
do fornecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes;
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d) A entrega dos materiais deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dns
serviços da Secretaria Solicitante.

11. DO RECEBIMENTO D0 0BJET0 E DA FISCALIZAÇÃO
11.1. 0 Recebimento e a execução do contrato serão acompanhados e fiscalizados pelo servidor
representante da SECRETARIA SOL[CITANTE, conforme n Art. 67 (]a Lei R.666/93

12. DO PAGAMENTO:
12.1. O pagamento será feito na proporção da entrega dos produtos licitados, segue(]o as
ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela Administl'ação, de
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa.
acoiTlpanhadas das certidões Fiscais e Trabalhistas do licitantc venccclol-, todas atualizadas,
observadas as con(lições da proposta
12.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encanlinhanlento da
documentação tratada no subitem anterior, através de crédito na conta bancária do fornecedor.
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1. As partes sc obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições clo
instrumento convocatório. da Lei Fcdcra] ne. 8.666 de 21 (]e junho de 1993, alterada e
consolidada e da Lei Federalng. l0.520 de 17 de julho de 2002.
13.2. O CONTRATADO obriga-se a:
13.2.1. Os produtos licitados deverão ser iniciados imediatamente com prazo máximo de
entrega de 05 (cinco) dias a contar da "ORDEM DE COMPRA", observando rigor'osamcntc as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos e disposições constantes de sua
Proposta de PI'eços, câssumindo a responsabilidade pelo pagamento dc todos os impostos, taxas
e quaisquer ónus de origem federal, estadual e iTlunicipal, bem como, quaisquer' encargos
judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais i'esultantes
do(a) fornecimento/execução/pt'estação que lhes sejam imputáveis, inclusive colll relação a
terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, c ainda
a) a reparar. corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou eln pai'te, o objeto do
contrato em que se verificarerllvícios, defeitos ou incorrcçõcs;
b) responsabilizar' se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes dc sua cu]pa ou do]o na execução do contrato, não exc]uin(]o ou rc(luzindo essa
responsal)ilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quc se fizerem no
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) dn valor inicialatualizado do contrato, na fauna
do $ 1" do artigo 65 da Lei nQ. 8.666 de junho de 1993
13.2.2. O licitante vencedor guardará sigilo sobre informações e documentos fornecidos pelo
Contratante, em recorrência dos produtos objeto do presente contrato, aditando me(]i(]as
internas de segurança.
13.2.3. Fornecer os produtos nas dâtcâs e locais deter'illínadas neste Tem o, a partir da
autorização da or(]em de compra, assumindo a responsabilidade peão pagamento de to(]os os
impostos. taxas e quaisquer ónus dc origem federal, cstadualc municipalbem colho, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejatn trabalhistas, prcvidenciárias.
fiscais c comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive
em relação a terceii'os.
13.2.4. Manter a compatibilidade de habilitação e qualihcação com as obi-igaçõcs assumidas
durante todo o })rocesso
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13.2.5. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto entregue etn desacordo com as
especificações exigidas e padrões dc qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a
apresentar problema quanto ao seu uso, ainda que tenha sido recebido definitivamente o
objeto do contrato
13.2.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamentc à Secretaria de Administrativo
ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo até o finaldo evento.
13.2.7. Responsabilizar-se pela entrega do Cs) material tias) no l)rezo preestabelecido e de
acordo com as especificações constantes no presente Termo de Referência.
13.2.8. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos cfetua(]os (durante a vigência
desta Ata. mesmo que a entrega deles decorrenLc estiver prevista para data posterior à [lt] scu
vencimento.
13.2.9. Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas no
edita[ do Pregão que precedeu, Ata de Registro de Preços e contrato, a remessa do pro(luto
apresentado será devolvida ao fornecedor, para substituição no prazo nláximn de 5 Ccinco)
dias, independentemente da caplicação das sanções cabíveis.
13.2.10. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria, durante a
execução da aquisição de merenda escolar
13.2.11. Todas as desl)esas tais como: custos de transporte, carga, descarga, eml)alagenl,
seguro, dentre outros previstos para o fiel cumprimento das solicitações correrão pot' conta
exclusiva do licitante vencedor.
13.2.12. Fornecer gêneros com data de fabricação o mais próximo possívelda data de entrega,
garantindo assitn que a CONTRATANTE disponha de um prazo de utilização extlenso;

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
14.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual, por meio de servidor-
especia[mente designado pai'a esse fim, podendo, em decorrência, so]icitat' prova(]ências da
Contratada, (lue atenderá ou justificará de imediato.
14.2. Efetual- os pagamentos devidos ao contFâtcâdo nas con(lições estabelecidas no editale no
Termo de referência
14.3. Indicam' o locale horát'ios em que deverão ser entregues os matei'iais.
14.4. Permitir ao pessoa]da CONTRATADA, acesso ao ]oca](]a entrega desde que observadas
as normas de segurança.
14.5. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa responsável polca execução do
serviço possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições deste processo.
14.6. Rejeitar os produtos blue não atendam aos requisitos constantes das especificações
constantes do Tet'mo de Rezei'ência;
14.7. Designar servidores da Secretaria de Administrativo para acompanhar a execução da
entrega dos produtos
14.8. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato, instrumento
equivalente ou Nota de Empenho.

15. DAS SANÇOES
15.1. Na hipótese de desculnprimento, por parte do Contratado, dc qual(luar tias obrigações
definidas neste instrumento. ou e]r] outros documentos que o cotnp]ementcm, serão al)bica(]as,
sem prejuízo das sallções previstas na Lei nQ. 8.666 dc 21 (1c junho de 1993, alterada e
consolidada. as seguintes penas:
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15.1.1. Se o CONTRATADO deixar de fol-tecer ou apresentar documentação falsa exigida jlhl-a o
certame, ensejar o retardamento do fornecínleilto do mesmo, não mantiver a Propostca de
Preços, falhar ou fraudar na execução clo contrato, comportar-se de tllodo inidõneo ou cometer
fraude fiscal, ficará impedido de licitar c corltratar com o Município de Tianguá/CE e será
descredenciado no Cadastro da Prefeitura Municipal de Tianguá/CE pelo prazo de até 05
(cinco) anos, sem prejuízo dc aplicação das seguintes multas e das clcmais cnminaçõe:s legais
1. Multa de 10% (dez por centos sobre o valor da contratação nn caso (ie
a) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
b) não manter a proposta
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidõneo;
11. Multa moratória de 0,3% (três décimos poi' cento) por dia de atraso no foi-necin]ento de
qualquer objeto contratual solicitado. até o limite dc 10% (dez por cento) sobre o valor do
contrato, caso seja inferior' a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do contrato;
111. Multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraiu
superior a 30 Ctrinta) dias no ftlrnccimento do objeto contratual;
IV. Na hipótese de ato ilícito, outl-as ocos'rências quc possaitl acarretar transtornos ao
desenvolvimento do contrato, às atividades da Administração, desde que nãn caia)a a aplicação de
sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das ol)ligações
definidas neste instrumento de contrato ou em outi'os documentos que o complcmentem, não
abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas. sem prejuízo das demais sanções previstas
na Lei Do. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada, e na Lei ne. l0.520 de 17 (le julllo de
2002, as seguintes penas:
a) advertência;
b) multa clc até 05lZ) Ccinco por cento) sobre o valor contratado
15.2. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias
previstas neste Instrumento serão descoi)tadas de qualquer crédito existente no Município de
Tianguá/CE en] favor da Contratada ou col)Fada judicialmente, na inexistência deste
15.3. As partes sc submeterão ainda às demais sanções iml)ostas nos artigos 86 a í38 da Lei Federal
ng. 8.666 de 21 de junho de 1993. alterada e consolidada e no instl-umcnto convocat(3rlo

í6. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
16.1. REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de subi'evitem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis, porém dc conscqüências incalculáveis, retardadores ou intpeditivos
da execução do ajusta(]o, ou ainda, em caso de força mai(.)r, caso fot-ttlito otl fato (lo l)ríncipe,
conhgurando álea económica extraordinária e extra contratual, lloclcrá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada talsituação e termo aditivo, scr restatleleci(la a relação que
as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administraçã(
para a Justa remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do equilíbrio econâmico-
financelro inicial do contrato, na forma do artigo 65. 11, "d" da l,ei Federal ng. 8.666/93. alterada e
consolidada.

17. DA VISITA TECNICA
17.1. A Secretaria interessada, antes de homologar a licitação, poderá promover vistoria nas
instalações da empresa vencedora da Licitação, por meio de funcionário da própria secretaria, com
a finalidade de cortlprovar a capacidade de prestação dos serviços, utilizando })at'a isso checklist
com pontuações a partir dc itens que a mesma achar pertinente ao atendimento das exigências de
acordo com o objeto licitada.
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⑧'" atura de

17.2. Caso a Secretaria considere as instalações da empa'esa incide(luaclas a Proposta cic Preços será
recusada e convocado o pi'óximo ]icitante na ordem de c]assificação (]e Propostas de Preços e, assim
sucessivamente.

18. DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na
modalidade Pregão flletrânico, constando todas as condições necessárias e suficientes, flcaTldo
})coibido por este termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, rcstrinjam, ou frustrcm o
caráter competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de natur'alidade dos
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua cs})ecificação.
conforme disposto nos incisas ], ]] e llldo art. 3' da Lei Ng. l0.520/02.
18.2. Reproduza-se fiel)mente este termo de referência na minuta do editale edital.

Tianguá/CE, 30 de n(Nen7bi'o de 2 02 1

EMANUELA DE BRITO FO,NTENELE
SECRETÁRIA DE ADMIN ISTRATIVo

ORGAO GERENCIADOR
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